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REQUERIMENTO Nº        , DE 2012. 
(dos Srs. Vanderlei Macris e Carlos Sampaio) 

 

 
 

 
Requer que seja convidado Sr. 
José Weber Holanda Alves para 

comparecer nesta Comissão com 
vista a prestar esclarecimentos 

sobre denuncias da Operação 
Porto Seguro deflagrada pelo 
Departamento de Policia Federal, 

em 23/11/12. 
 

 
 
 

 Senhor Presidente, 
 

 
 

Requeremos a V. Exa. com base no art. 58,V, da Constituição 

Federal combinado com o art. 24, VII do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados, que, ouvido o Plenário desta Comissão, se digne adotar as 
providências necessárias no sentido de convidar o Sr. José Weber Holanda 
Alves a comparecer nesta Comissão para prestar esclarecimentos acerca do 

envolvimento da Advocacia-Geral da União nos ilícitos investigados na 

Operação Porto Seguro deflagrada pelo Departamento de Policia Federal, em 
23/11/12. 

 
 
 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 
 
 

 

Em 23.11.2012, foi deflagrada pela Polícia Federal, em São 

Paulo e em Brasília, a Operação Porto Seguro, que teve como objetivo 
desarticular organização criminosa que se infiltrou em diversos órgãos 
federais para a obtenção de pareceres técnicos fraudulentos com o fim de 

beneficiar interesses privados.  
Foram expedidos seis mandados de prisão, sendo dois contra 

servidores públicos, e quarenta e três mandados de busca e apreensão nas 
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cidades de Cruzeiro/SP, Dracena/SP, Santos/SP, São Paulo e Brasília. E os 
crimes investigados incluem: corrupção ativa, corrupção passiva, formação de 

quadrilha, tráfico de influência, violação de sigilo funcional, falsidade 
ideológica e falsificação de documento particular. 

 

Consta que o inquérito policial teve início em março de 2011, 
com base em notitia criminis oferecida pelo servidor do Tribunal de Contas da 

União (TCU), Sr Cyonil da Cunha Borges de Faria Júnior , após ter sido alvo 
de proposta de recebimento de propina a fim de que elaborasse parecer 
técnico para beneficiar um grupo empresarial do setor portuário. 

 
O episódio, na verdade, não consistia de fato isolado. 

Investigação realizada pela Polícia Federal constatou a existência de grupo 
criminoso atuando em diferentes órgãos e segmentos do Governo Federal, 
seja para assegurar a tramitação diferenciada e mais célere a procedimentos 

de seu interesse, seja para interferir ilicitamente na elaboração de pareceres 
técnicos em favor de interesses não republicanos.  

 
Entre os envolvidos no esquema criminoso investigado na 

referida Operação estaria o Sr. José Weber Holanda, Adjunto do Advogado-

Geral da União, exonerado do cargo a pedido em 26.11.2012. 
 

          O fato foi noticiado pelo jornal o Estado de São Paulo: 
 

“Adjunto da AGU é alvo da operação Porto Seguro 

da PF 
23 de novembro de 2012 | 18h 38 

 
FELIPE RECONDO E ALANA RIZZO - Agência Estado 

O advogado geral da União adjunto, José Weber 
Holanda, braço direito do advogado geral da União, Luís 

Inácio Adams, é um dos alvos da operação Porto Seguro 
da Polícia Federal, deflagrada nesta sexta-feira (23) em 

Brasília e São Paulo. Agentes da PF apreenderam 
documentos do gabinete do número dois da AGU, que 
fica localizado no mesmo andar da sala de Adams. 

Holanda já prestou, inclusive, depoimento à PF. 

Desde o início da manhã, Adams está reunido com sua 
equipe para avaliar o impacto da operação na pasta. A 
AGU ainda não se pronunciou sobre o caso e deve 

soltar uma nota em breve. 

A operação da PF, coordenada pela Superintendência 
de São Paulo, realizou buscas e apreensões em 
empresas estatais em Brasília, entre elas, a Agência 

Nacional de Aviação Civil (Anac), Agência Nacional de 
Águas (ANA) e os Correios. O objetivo da operação é 
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desarticular uma organização criminosa infiltrada em 
diversos órgãos federais para a obtenção de pareceres 

técnicos fraudulentos em benefício de interesses 
privados.”  

 
 

 
           A convocação que ora requeremos é fundamental para o 

esclarecimento dos fatos, no desempenho de nossas atribuições 
constitucionais de acompanhamento das ações do Poder Executivo. 

 

 
 

Sala das Sessões,  27 de novembro  de 2012. 
 
 

 
 

 
 

Deputado VANDERLEI MACRIS 

PSDB/SP 
 

 
 
 

 
Deputado CARLOS SAMPAIO 

PSDB/SP 
 
 

 


